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    APRESENTAÇÃO




    Se realmente vivemos em uma pós-modernidade uma das suas principais características é a dificuldade de separação absoluta das áreas do saber. Não há, desde a Era das Revoluções, condições para uma separação absoluta entre o campo político, econômico, social, geográfico, histórico ou cultural.




    Com satisfação, alcançamos o 4° volume da coletânea “Humanidades e Pensamento Crítico: processos políticos, econômicos, sociais e culturais” da Editora Dialética. O momento presente requer atenção, especialmente em decorrência de eventos recentes observados no início do século XXI.




    Para tanto, apresentamos seis capítulos com especial atenção para os intitulados processos políticos, econômicos, sociais e culturais.




    Inicialmente, tem-se a discussão sobre a migração religiosa japonesa no Brasil; bem como uma análise das contribuições de Karl Marx em seus Manuscritos econômicos e filosóficos de 1844.




    Em seguida, discute-se a performance das drag queens no município de Vitória, capital do Espírito Santo.




    Noutro ponto, de igual importância, apresenta-se uma análise do ambiente aeroespacial, em uma perspectiva geográfica.




    Finalizamos a obra tratando de duas temáticas de vital importância: por um lado, reflexões sobre o desenvolvimento regional através da obra de Francisco de Oliveira. Não apenas, a desigualdade e a invisibilidade de relações de trabalho marcadas pela raça, gênero, classe e poder.




    Não há dúvidas quanto a multiplicidade das temáticas. Entretanto, estamos certos da necessidade de discussões interdisciplinares, que ofereçam uma visão ampliada das realidades atualmente observadas. Desejamos que as ideias, conceitos e teorias ora apresentados possam contribuir para o desenvolvimento do pensamento crítico contemporâneo.
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    RESUMO: O 1º eixo analítico da síntese da estrutura heurística da pesquisa sobre religião e processos migratórios, apresentado por Frank Usarski, mostra que as fases do antes, do durante, e do depois possibilitam o estabelecimento de uma ordem cronológica que contribui para a clareza dos acontecimentos sobre a migração religiosa. No caso da migração religiosa japonesa para o Brasil, ela se deu por meio de processos conturbados vindo de sentimentos antinipônicos fomentados pela Segunda Guerra Mundial, e de grupos de imigrantes japoneses fundamentalistas. Somente após as tensões terem sido abrandadas, isso por volta dos inícios dos anos 50, foi que as religiões japonesas tomaram impulso às suas expansões, resultando no crescimento significativo de algumas delas. Dessa forma o primeiro eixo analítico contribui para historicidade e promove as condições necessárias para o desenvolvimento dos dois eixos analíticos dessa estrutura, que no conjunto possibilitam uma ampla compreensão a esse respeito.
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    1. INTRODUÇÃO




    A chegada das religiões japonesas ao Brasil será abordada seguindo os passos da síntese da estrutura heurística da pesquisa sobre religião e processos migratórios apresentada por Frank Usarski. Dessa estrutura heurística este artigo aborda o 1º Eixo, em virtude da complexidade que a envolve em relação ao tema.




    De acordo com Usarski (2017, p. 259-263), essa estrutura é constituída por um modelo composto por três eixos analíticos. O primeiro eixo analítico representa a cronologia do processo de migração dividido nas fases do antes, do durante e do depois da chegada dos migrantes ao local de destino. O segundo refere à religião como sendo o componente variável dependente ou independente da relação entre a religião e migração e o terceiro eixo analítico é o da análise das relações entre migração e religião em três níveis distintos que são o micro, o meso e o marco.




    O nível micro do terceiro eixo analítico é o nível individual. Esse nível abrange o contexto cronológico analítico que envolve o indivíduo e/ou seu grupo no transcorrer do processo de migração nas fases do antes, do “durante” e do “depois” a chegada ao país destino, considerando a existências ou não de paragens temporárias.




    O cerne do nível micro está no resultado do impacto, tanto positivo quanto negativo, a médio e longo prazo do processo migratório nas vidas dos imigrantes e na vida da sociedade que os acolhe considerando a frequência, a duração e o número de imigrantes.




    Os aspectos relacionados às intenções e ou ao envolvimento das instituições religiosas nas fases antes, durante e depois de processos migratórios são tratados preeminentemente no nível meso.




    Por sua vez, o nível macro é o nível que aborda analiticamente a dinâmica migratória de uma tradição religiosa na íntegra enquanto fenômeno filosófico, cultural, social.




    A opção pela estrutura elaborada por Frank Usarski para a elaboração desse artigo está diretamente relacionada ao convite que este autor fez aos pesquisadores nas considerações finais do seu artigo “A estrutura heurística da pesquisa sobre religião e processos migratórios - síntese e exemplificação”., conforme pode ser observado a seguir:




    Pode-se continuar por horas citando pesquisas que ilustrassem a adequação do esquema analítico elaborado ao longo desta apresentação. Em vez disso, o leitor é convidado a testar a utilidade do modelo por conta própria, seja no sentido da localização de pesquisas já realizadas em um quadro analítico geral, seja no sentido de um incentivo a contribuir para a pesquisa aprofundada acerca da relação entre migração e religião. Em todos os casos, qualquer sugestão em prol de correção ou aperfeiçoamento do esquema apresentado será bem-vinda (USARSKI, 2017, p.270).




    Quanto ao interesse de aplicar a estrutura heurística elaborada por Frank Usarski para a pesquisa sobre religião e processos migratórios ao processo migratório das religiões japonesas no Brasil se deve ao fato de existirem um número significativos dessas religiões no solo brasileiro que foram atraindo seguidores de origens e ascendências diversas a nipônica.




    Dentre as que se encontram no Brasil têm-se as tradicionais que são o Xintoísmo e o Budismo, e as denominadas novas religiões japonesas1 que são a Tenrikyô, a Oomotô, a Sekai Kyusei Kyô (Igreja Messiânica Mundial), a Seicho-No-Ie, a Perfect Liberty, e a Sukyo Mahikari.




    2. UM JAPÃO NO BRASIL E UM BRASIL NO JAPÃO – OS PROCESSOS MIGRATÓRIOS POPULACIONAIS




    O navio Kasato Maru registra oficialmente e ao mesmo tempo simbolicamente2 a chegada ao Brasil, em 1908, das 165 primeiras famílias japonesas, num total de 781 imigrantes (KOBAYASHI; NOMISO, 2011, p.6053), que trazendo com eles a sua cultura e as religiões japonesas.




    Essas 165 famílias de imigrantes japoneses, em razão da propaganda política disseminada no Japão, foram atraídas à Terra Tupiniquim em busca de oportunidades de melhores condições de vida, pois o Brasil era considerado a terra das riquezas (COSTA; JUNQUEIRA, 2017, p.77).




    A propaganda, de então, visava os interesses políticos e econômicos tanto do lado do Brasil, que objetivava outra formação de mão de obra para as lavouras de café paulista, quanto do lado do Japão que atravessava uma intensa reforma política, social, industrial e agrária, conhecida por Era ou Restauração Meiji (1868-1912), que para alcançar os seus objetivos estabeleceu uma política migratória devido ao significativo excedente populacional rural (Ibid, p.77).




    De acordo com Kodama e Sukurai (2008, p.19), em 1909, desse total de 781 imigrantes, somente 191 pessoas permaneceram nas fazendas ao final de dois anos3 de terem chegado ao Brasil, pois a maioria dos imigrantes japoneses delas debandaram ao perceberem os imensos obstáculos e as difíceis condições de trabalho, e que os resultados esperados de voltarem enriquecidos para o Japão não seriam atingidos.




    Essas fugas promoveram novos deslocamentos para diferentes direções como, por exemplo, para a cidade de Santos em São Paulo - em busca de emprego na Companhia Docas de Santos ou de empregos domésticos - e para cidade de Campo Grande, em Mato Grosso, em resultado da continuidade dos assentamentos estabelecidos na orla ferroviária por aqueles que conseguiram trabalho nas obras da construção da Estrada de Ferro Noroeste (KODAMA; SUKURAI, 2008, p.19).




    Para Osaki (2017), outros fatores contribuíram para essa situação e estão relacionados à falta de assistência médica e sanitária aos depararam com doenças endêmicas de regiões tropicais, as difíceis condições de trabalho e a dificuldade comunicação em português.




    No entanto esses fatores bem como aqueles relacionados à alimentação, aos usos e costumes, não obstaram a continuidade da imigração japonesa para o Brasil. As propagandas governamentais continuaram a surtir efeitos significativos levando o total de imigrantes japoneses para 11.402 pessoas de 1908 até 1913 (PAGANELLI, 2008, p.104), o que significa o aumento de aproximadamente 14,5 vezes o número de imigrantes japoneses que chegaram em 1908.




    Quanto a essa atração populacional, Pereira e Oliveira (2008, p.33-4) esclarecem que o primeiro censo demográfico que contabilizou a população japonesa no Brasil foi o de 1920. Esse Censo revelou que havia 27.976 mil pessoas de origem japonesa no solo brasileiro que comparado ao Censo de 1940 revela a força atrativa ocorrida, já que mostra que esse total passou para 144.523 pessoas.




    Entretanto no período 1940 a 1950, em virtude da Segunda Guerra Mundial houve a estagnação desse fluxo migratório, bem como os de outros países. Considerando o Censo demográfico de 1950, que registra o total 129.192 imigrantes japoneses, esse fato somado ao total de óbitos de imigrantes japoneses juntamente ao total dos saíram do Brasil resultou no decréscimo 15.331 de japoneses residentes em relação ao resultado do Censo 1940 (PEREIRA; OLIVEIRA, 2008, p.34-6).




    Em 1950 o fluxo migratório do Japão ao Brasil foi restabelecido e em 1970 ocorreu o ápice do total de japoneses residentes no Brasil com 158.087 pessoas. A partir desse ano o fluxo migratório regrediu e praticamente foi encerrado em 1973 (PEREIRA; OLIVEIRA, 2008, p.34-6).




    De acordo com a matéria jornalística da Agência do Senado, intitulada 110 anos da imigração japonesa no Brasil serão comemorados em sessão especial, publicada pelo Jornal do Senado no dia 24 de agosto de 2018, “o Brasil abriga atualmente a maior comunidade de descendentes de japonês no exterior: são cerca de 1,5 milhão de pessoas com a ascendência, de acordo com o Consulado Geral do Japão em São Paulo. Enquanto, o Japão possui a terceira maior comunidade brasileira fora do país, cerca de 185 mil pessoas, segundo Ministério da Justiça do Japão” (JORNAL DO SENADO, 2018).




    Essa nova etapa de migração surgiu nos anos de 1980 dando origem ao início do fenômeno conhecido por dekassegui, e registra o sentido inverso do processo migratório Brasil-Japão. Esse fenômeno que teve seu auge em 1990, com a saída do território brasileiro de milhares de japoneses e de pessoas com ascendência japonesa para o Japão com as mesmas esperanças daqueles que chegaram outrora ao Brasil (PEREIRA; OLIVEIRA, 2008, p.43).




    Embora não seja objeto deste artigo a migração de religião do Brasil para o Japão vale mencionar o exemplo da Igreja Universal do Reino de Deus que conta com 23 templos distribuídos nesse país, de acordo com as informações por essa Igreja disponibilizadas em sua homepage <https://universaljp.org/universal-no-japao/#1517538592687-e833134c-f379>, acessada em 11 de novembro de 2018.




    3. JAPÃO: AS RELIGIÕES TRADICIONAIS E AS NOVAS RELIGIÕES (SHIN-SHÛKYÔ) – A FASE DO ANTES DOS PROCESSOS MIGRATÓRIOS DAS RELIGIÕES JAPONESAS




    Um dos primeiros passos para se aplicar o primeiro eixo da síntese da estrutura heurística sobre a religião e os processos migratórios é o da pesquisa cronológica das fases do antes, do durante e do depois dos deslocamentos dos lugares de origem para os lugares de destino, que analiticamente trará à luz os aspectos religiosos, sociais, econômicos, políticos e culturais que acompanharam os imigrantes ao longo de suas trajetórias.




    Dessa forma observa-se que é relevante ao processo migratório japonês para o Brasil saber quais são as religiões japonesas que contribuíram na formação do ethos desses imigrantes nas fases do antes, do durante e do depois desse processo de acordo com a síntese da estrutura heurística em evidência.




    A fase do antes da pesquisa sobre religião japonesa e processo migratório analisada neste artigo tem como ponto de partida as religiões Xintoísmo e o Budismo que são as consideradas como sendo tradicionais para depois discorrer sobre as novas religiões japonesas.




    O Xintoísmo surge como resposta à preservação da religiosidade japonesa diante ao avanço do Budismo, que originariamente veio da China para o Japão a partir dos séculos VI e VII d.C. (ANDRÉ, 2008, p. 2) recebido primeiramente pelas classes dominantes e depois foi incorporado ao cotidiano popular religioso do país (TADA, 2014, p. 89).




    Entretanto Varley (2000, p. 20) esclarece que o budismo chegou oficialmente ao Japão em 552, por meio por reino coreano de Paekche4. Naquela época cerca de um terço da aristocracia japonesa era ascendência estrangeira e os japoneses já conheciam o budismo, porém foi na segunda metade que um debate na corte japonesa sobre a reforma nacional surgiu à questão quanto à aceitação do budismo.




    Antes da chegada do Budismo, havia no Japão o culto aos Kami, que era um culto oral, não organizado e fragmentado regionalmente pelo país. Esse culto era dedicado aos deuses nativos, como por exemplo, entre outros, a deusa Amaterasu (deusa do Sol), o deus Izanagui (um dos deuses da criação), como também aos espíritos da natureza (árvores, montanhas, etc.), de ancestrais (benignos e malignos)5 e tatarigami, espíritos malignos (ANDRÉ, 2008, p. 3).




    Com a chegada do Budismo, o culto aos Kami foi se apropriando de elementos do imaginário budista, assim como o budismo da mesma forma. Essa apropriação era uma tentativa de oposição ao prestígio adquirido por monges e certas escolas budistas perante os grupos sociais dominantes (Ibid).




    Entre os fatos relevantes desse período, que contribuíram para a formação do Xintoísmo, encontra-se o surgimento da linguagem escrita no Japão, no século VII d.C., com a introdução de caracteres chineses com a finalidade de copiar os sutras budistas vindos da China. Segundo Varley (2000, p. 30), em relação à introdução de caracteres chineses não existem evidências arqueológicas a respeito de uma linguagem tipicamente japonesa anterior e durante o período que vai dos anos de 710 a 794, conhecido por Período Nara, à civilização japonesa se apropriou da linguagem escrita chinesa para outros fins não relacionados ao discurso.




    Mediante a essa apropriação foi possível o surgimento dos primeiros livros historicamente escritos por japoneses, que são o Kojiki e o Nihon Shoki, que datam de 712 e 720, respectivamente. Entre os conteúdos desses livros estão à cosmologia xintoísta e origem divina dos imperadores japoneses (VARLEY, 2000, p. 11-34).




    Entretanto, de acordo com Varley (2000, p. 37) existem especulações a respeito de dois supostos livros escritos pelo príncipe Shijtoku, sendo que é um sobre o budismo e outro de história, que foram destruídos no incêndio ocorrido em 645 na biblioteca da família Soga, na época da Reforma Taika. No livro Nihon Shoki aparece o termo budista jindo como sendo equivalente ao termo kami com o significado de reino das divindades não budista.




    O Xintoísmo surge como movimento de oposição política contra o budismo e o confucionismo através da invenção de uma tradição que estabeleceu, dentre outras ideias, a da união imperador com o povo por meio da adoração aos kamis (TEEUWEN e SCHEID, 2002, p. 195 -207), que ascendência linhagem da casa imperial vem da deusa Amaterasu (LUIZ, 2018, p. 206) e a que o Xintoísmo era a religião nativa do Japão (ANDRÉ, 2008, p. 6).




    Outros elementos importantes que chegaram junto com o Budismo ao Japão, no século VI d.C., foi o Confucionismo, que influenciou todo pensamento japonês. No século XVII d.C. marca a consolidação dos ensinamentos xintoísta, budista e confucionista dando origem ao pensamento tradicional. O confucionismo foi o protagonista dessa síntese que ficou conhecida por Pensamento Tokugawa (SANTOS, 2011, p. 16-25).




    No ano de 1549, chega a Japão o Cristianismo que no transcorrer de nove décadas, ou seja, de 1540 a 1630 ganhou apoio dos regentes locais (daimyos) chegando a converter milhares de pessoas e promovendo uma disposta religiosa que teve sucesso durante um período, mas que depois resultou numa derrota, durante o Xogunato Tokugawa (1603-1867), período em que os samurais dominaram o Japão (SANTOS, 2011, p. 31), onde o Budismo adquiriu o status de religião quase oficial (USARSKI, 2014, p. 124).




    A postura anticristã oficialmente colocada em prática, com apoio das instituições budistas, por meio do argumento que o cristianismo era uma religião aliada aos interesses imperialistas ocidentais dizimou, praticamente, a população cristã. Os que sobreviveram ou mantiveram a prática religiosa de forma clandestina ou tiveram de jurar o abandono à fé cristã e se tornarem praticantes budista em um templo (Ibid, p. 124).




    No transcorrer do Xogunato Tokugawa, período no qual, de acordo com Osaki (1990, p.11), o budismo foi predominante e apoiado pelo sistema feudal, surgiram religiões que passaram a serem definidas por Novas Religiões Japonesas.




    Considerando uma linha de tempo a partir do Xogunato de Tokugawa até o da pós-modernização do Japão, Tajima (2012) na busca de consenso para a definição de Novas Religiões Japonesas e a relação do surgimento dessas com os processos migratórios do campo para área urbana, no artigo New Religion and Rural-to-Urban Migration in Japan, faz um levantamento histórico das novas religiões japonesas s que surgiram.




    De acordo com as pesquisas por esse autor realizadas, a primeira religião das novas religiões japonesas a surgir foi a Nyorai-Kyô em 1802, fundada por Isson Kino (1756-1826) que pregou a benevolência do Buda Tathagata (Nyorai) para salvação após a morte, sendo que por volta de 1815, surgiu a segunda que foi a Fuji Kô, quando Miroku, um asceta, que acreditava ser a reencarnação do Buda Maitreya divulgou os seus ensinamentos a outros ascetas formando dando origem a grupos de homens leigos (kô) que atraíram comerciantes e fazendeiros ao redor de uma região que hoje seria Tóquio (TAJIMA, 2012, p.54-5).




    Em seguida, de acordo com Tajima (2012, p. 55) surgiu, em 1814, a Kurozumi-kyô que foi criada por Munetada Kurozumi (1780-1850) que deu outra interpretação ao xintoísmo. Em 1838 surgiu a Tenri-kyô (Religião da Sabedoria Divina ou Ensinamento da Verdade Divina), que foi fundada pela Sr.ª Miki Nakayama (1798-1887).




    O surgimento dessa religião tem como data marco o dia 26 de outubro de 1838, quando a divindade Tenri-Ô-no-Mikoto (Deus Original, Deus Verdadeiro) se manifestou com intuito de salvar a humanidade, revelou-se por meio da sua fundadora (IGREJA TENRIKYO AMAZONIA, [20--?]), sendo considerada a percussora da Novas Religiões Japonesas.




    Em 1855, Bunji Akazawa (1814-1883) fundou a Konko-kyô difundido os ensinamentos do deus Tenchi-Kane-no-Kami (O Grande Deus Dourado do Céu e da Terra) que dentre outros nega a legitimidade das divindades populares. Com passar tempo o fundador dessa religião passou a se reconhecer como sendo um deus vivo, o que foi aceito pelos adeptos (TAJIMA, 2012, p.55).




    Durante a Era Meiji, as novas religiões japonesas que surgiram foram consideradas pelo governo como quase religião (Ruiji-shukyô) ou’ falsa religião (Inshi-jyakyô) para as caracterizarem como inferiores às religiões governamentalmente reconhecidas, como o xintoísmo, o budismo e o cristianismo (Ibid).




    A Restauração Meiji (1868-1912) promoveu o Xintoísmo ao status de religião oficial reforçando a origem celestial do imperador, sendo que dentre as finalidades dadas a essa religião estava a da legitimação do poder do soberano (ANDRÉ, 2010, p.80-1).




    Durante a Restauração Meiji surge o Xintoísmo de Estado, que não vem a ser uma religião propriamente dita, mas uma forma de identidade nacional na qual todos os japoneses, independente da sua religião ou crença, deveriam realizar as práticas do xintoísmo de Estado como um ato patriótico, que nas escolas foram ensinando a história do Japão desde a era dos deuses e a veneração Imperador como sendo descentes dos deuses (LUIZ, 2018, p.205-7).




    Nesse cenário, 54 anos depois do surgimento da Tenrikyô, no ano de 1892 surge religião Oomotô (OSAKI, 1990, p.16), também fundada por uma mulher, a Sr.ª Nao Deguchi que designada pelo Deus Ushitora (o deus original) a preparar a humanidade para nova era (PEREIRA, 1995, p. 178).




    Segundo Pereira (1995, 178-181), a líder da Tenrikyô e a líder da Oomoto, que devido ao clima de mudança estabelecido pela Restauração Meiji, conseguiram inovar alguns aspectos da cultura/tradição japonesa, dentre eles o da valorização social da mulher e colocar em xeque a ascendência divina do imperador japonês valorizada pelo Xintoísmo de Estado, por meio das doutrinas religiosas que trouxeram.




    As senhoras Miki Nakayama e Nao Deguchi foram fortemente e violentamente reprimidas pelo governo, diferentemente do que aconteceu com o cristianismo, principalmente no Xogunato Tokugawa, a Tenrikyô e Oomotô prosperaram e possibilitaram o surgimento de outras novas religiões japonesas, por meio de cismas ou por influência.




    Dentre essas, este artigo destaca as que surgiram no período contido entre a Restauração Meiji até o início de Segunda Guerra em 1939, em consequência da migração japonesa que são a Hitonomichi Kyodan (atual Perfect Liberty Kyodan), a Soka Kyoiku-gakkai (Soka Gakkai), de acordo com Tajima (2012, p.55); e as que tiveram origem a partir da religião Oomotô que são a Seichô-No-Ie, fundada em 1930 por Masaharu Taniguchi (1893- 1985), e a Sekai Kyusei Kyô (Igreja Messiânica Mundial), fundada por Mokiti Okada (1882- 1955), em 1935.




    No entanto, foi na efervescência das novas religiões japonesas durante o período da Restauração Meiji que se deu início a migração japonesa para o Brasil e para outros países dentro de um contexto que o Budismo e Xintoísmo prevaleciam e de imposição do Xintoísmo de Estado.




    De acordo Luiz (2018, p. 208) toda a estrutura do Xintoísmo de Estado que estabeleceu uma série de práticas de patriotismo e de lealdade e veneração ao Imperador, que foi incorporada à cultura da população japonesa, que acompanhou a vida daqueles imigraram e que consequentemente influenciaram os primeiros descendentes, principalmente os da primeira geração.




    Da mesma forma que o Xintoísmo de Estado influenciou os imigrantes japoneses e a sua descendência, não se pode negar, nesse cenário, o contexto das religiões tradicionais japonesas e das novas religiões japonesas.




    4. BRASIL: A CHEGADA DAS RELIGIÕES JAPONESAS - A FASE DO DURANTE DOS PROCESSOS MIGRATÓRIOS DAS RELIGIÕES JAPONESAS




    A fase do durante da pesquisa sobre religião japonesa e processo migratório analisada neste artigo tem por embasamento as primeiras fases do processo de migração japonesa ao Brasil, nos quais as religiões origens nipônicas entram no território brasileiro cautelosamente e restritas aos ambientes domésticos desses imigrantes, mesmo havendo, dentre eles, um sacerdote da escola budista Butsuryû-shû (GONÇALVES, 2016, p. 405).




    Esse sacerdote foi o reverendo Tomojiro Ibaragui (Nissui Ibaragi) que veio para o trabalho agrícola (Ibid) que depois veio desempenhar um papel relevante para a migração dessa modalidade de budismo ao Brasil.




    Os primeiros imigrantes japoneses chegaram com o ideal de melhorar de vida financeiramente e de retornarem, o quanto antes, à terra natal e por essa razão não haveria motivos para construírem locais de adoração pública (MELO JÚNIOR, 2017, p. 220), mas o ideal, como comentado anteriormente, não foi alcançado.




    André (2010, p. 81-3) ao argumentar sobre a tese do silencio religioso para a chegada das religiões japonesas ao Brasil, apresenta a probabilidade da falta de proselitismo ter decorrido em virtude (i) do processo de laicização iniciado com a Restauração Meiji, (ii) de teorias racistas e de supremacia da raça branca, que de certa maneira influenciaram (direta ou indiretamente) parte da sociedade brasileira daquela época, e (iii) do fracasso migração chinesa no Rio de Janeiro, que criou estereótipos negativos aos chineses que repercutiram aos japoneses.




    A essas circunstâncias também se considera o avanço imperialista do Japão que realizou intervenções militares na China, na Coreia e na Rússia causando preocupações as potências europeias ao perceberem o seu aumento poderio. Tal situação implicou na visão dada ao Japão de “Perigo Amarelo”, que repercutiu no Brasil fomentando a cultura antinipônica (ANDRÉ, 2010, p. 83-4).




    Em virtude desses fatos, segundo Mello Júnior (2017, p.213-20) havia orientações do governo japonês aos imigrantes para que evitassem práticas religiosas e de discrição na eventualidade de realização de uma para não ferir a supremacia brasileira. André (2010, p. 85), em relação a esse assunto, expõe que a falta de proselitismo das religiões japonesas e a orientações governamentais japonesas6, para que não fossem realizadas de práticas religiosas pelos imigrantes, não passaram estratégias adotadas pelo governo japonês para a assimilação dos imigrantes japoneses no Brasil.




    No entanto a religiosidade falou mais forte e não sendo possível praticar a religião como no Japão, em quase todas as suas formas, os imigrantes japoneses improvisaram pequenos alteres nos interiores de seus lares para o culto aos antepassados, que é uma marca característica em quase todas as religiões japonesas (MELLO JÚNIOR, 2017, p.220), mesmo em país majoritariamente católico, mas onde já havia uma pluralidade religiosa de fato.




    O período compreendido entre 1908 a 1920 é caracterizado como sendo o período de ausência de religião na vida pública dos japoneses e foi marcada pelo culto doméstico em altares de origem budista ou xintoísta mais frequentemente relacionadas às ocasiões de falecimentos, nas quais os velórios e os sepultamentos não eram ritualizados de acordo com os preceitos tradicionais e as preces realizadas pelos próprios imigrantes ou pelos seus descendentes (RIBEIRO, 2016, p.66-78) ou por sacerdotes improvisados que faziam às vezes de um monge budista ou de um especialista em ritos fúnebres (USARSKI e SHOJI, 2017, p.102).




    Entretanto não se pode deixar de lado que em 1908, quando os imigrantes japoneses desembarcaram no Porto de Santos, foi realizada pelo reverendo Tomojiro Ibaragi uma oração de culto budista antes prosseguirem em viagem para o alojamento de imigrantes situado no Brás da cidade de São Paulo (BUDISMO PRIMORDIAL-HONMON BUTSURYU SHU, 2016) e as ações evangelizadoras cristãs iniciadas, em 1919, pelo padre Lourenço Huebauer da igreja Católica Apostólica Romana (SHOJI, 2012, p.172).




    Mas com a migração de parte desses imigrantes da zona rural para zona urbana e a formação de colônias urbanas japonesas, a religiosidade dessa comunidade passou a crescer na vida pública. Um exemplo a esse respeito é o da colônia japonesa no bairro da Liberdade, na cidade de São Paulo (SP), iniciada na década de 1910 e que fortaleceu as práticas do Budismo e do Xintoísmo e ao mesmo também deu início a Paróquia Pessoal Nipo-brasileira de São Gonçalo Garcia7.




    No intervalo de tempo entre as décadas de 1920 a 1930 houve o crescimento das ações de missionários das religiões japonesas no Brasil8. Em 1920 houve a construção de um templo Xintoísta na cidade de Promissão do Estado de São Paulo (UEHARA, 2009, p.124; USARSKI e SHOJI, 2017, p.101). Em 1929, a Tenrikyô estabelece um núcleo na cidade Bauru, também no Estado de São Paulo (MELLO JÚNIOR, 2017, p. 223-4).




    Em 1928 representante do Budismo da Verdadeira Terra Pura (Budismo Shin), o reverendo Masumi Ikoma, foi enviado pela Honpa Honganji para a cidade de Iguape (SP) e em 1934 o budismo da linha Shingon foi introduzido pelo reverendo Shinba (USARSKI e SHOJI, 2017, p.102).




    O reverendo Tomojiro Ibaragi, em 1936 fundou na cidade Lins (SP) o templo Taissenji, em nome da Honmon-Butsuryu-Shu. Em 1937 imigra para o Brasil a médium japonesa Suzuko Morishita, que em 1966 funda o santuário Xintoísta Inato Jinja na cidade de Arujá (SP). Em 1938, colonos japoneses da cidade Bastos (SP) construíram o Sanso Jinja (USARSKI e SHOJI, 2017, p.101-4).




    A partir da década de 1930, o movimento missionário das religiões japonesas foi crescendo e atraindo uma parcela da população brasileira, principalmente em relação às novas religiões japonesas, em especial a Seicho-No-Ie, por defender uma mesma origem a todas as religiões tendo por base a essência do Xintoísmo Budismo e do Cristianismo (YAMADA, 2004, p.33) que iniciou as suas atividades em 1932 entre os imigrantes japoneses (USARSKI e SHOJI, 2017, p.103).




    Na cidade Presidente Prudente (SP) em 1940 foi edificado o templo Nissenji da escola budista Honmon Butsuryu-Shu e em 1941, outro templo dessa escola foi erguido na cidade de Mogi das Cruzes, o templo Ryushoj (USARSKI e SHOJI, 2017, p.102).




    O Brasil, em 1942, entrou na Segunda Guerra Mundial (1939-1945) como aliado dos Estados Unidos e contra o Eixo Alemanha, Itália e Japão. Com isso as imigrações foram interrompidas e sérias restrições foram impostas aos imigrantes desses países.




    De acordo com Mello Júnior (2017, p.225) durante o período da participação brasileira na Segunda Guerra Mundial, a Igreja Católica no Brasil, a fim de inibir a divulgação das religiões japonesas, criou um clima de suspeitas de espionagem para com os missionários japoneses, que prestavam serviços de assistência social.




    Kodama; Sukurai (2008, p.19), esclarecem que esse período da Segunda Guerra Mundial deu origem uma forte divisão entre os imigrantes japoneses, formando os grupos dos vitoristas (Kachigumi) e dos derrotistas (Makegumi), que ocorreram em virtude do rompimento das relações entre os dois países e com a retirada dos representantes diplomáticos japoneses, proporcionou aos imigrantes japoneses uma sensação de isolamento e insegurança.
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